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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada na execução dos serviços de perfuração de poços 
artesianos, com vistas ao atendimento das necessidades do município de São Pedro/RN. 
 

GRUPO ÚNICO 

ITENS ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT 
Vlr Unit. 

Médio R$ 
Vlr Total 
Médio R$ 

1. 
Perfuração de poços artesianos de 150 
mm de diâmetro, tubo até na pedra com 
150mm de diâmetro PN-80. 

Metro 150 R$ 230,83 R$ 34.624,50 

2. 
Revestimento com tubo de 125 mm de 
diâmetro PN-125 com 100% filtro 

Metro 180 R$ 169,25 R$ 30.465,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO R$ 65.089,50 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 O município de São Pedro/RN, localizado em uma Região Potengi, enfrenta desafios 
históricos relacionados à escassez hídrica, especialmente na zona rural, onde a população e as 
atividades agropecuárias dependem fortemente de fontes alternativas de água, muitas vezes 
insuficientes ou de qualidade inadequada. 
 
2.2 O Município, não disponibiliza de maquinário/ferramentas, recursos humanos e 
tecnológicos suficientes e adequados para executar a perfuração de forma direta, objetivando 
os serviços a serem executados. Justificando, assim, a abertura de procedimento administrativo 
para selecionar a proposta mais vantajosa e contratação com terceiros, notadamente empresa 
especializada do ramo de perfuração de poços artesianos. 
 
2.3 A perfuração de poços artesianos se faz indispensável, tendo em vista que a zona rural 
não dispõe de poços artesianos. Devido à falta desses poços a população sofre com escassez de 
água. A fonte de água que possuem não é suficiente para suprir as necessidades do consumo 
humano. Com o intuito de prevenir transtornos com a falta de água principalmente no período 
de seca, a perfuração de poços artesianos em muito irá beneficiar as famílias, visto que, a água 
é imprescindível ao consumo humano. 
 
2.4 A perfuração de poços artesianos surge como uma solução estratégica para: 
 
• Garantir acesso à água para comunidades rurais, reduzindo a dependência de carros-
pipa e fontes improvisadas.  
• Fortalecer a agricultura familiar e a pecuária, bases da economia local, assegurando água 
para irrigação e dessedentação animal.  
• Evitar crises de abastecimento em períodos de estiagem prolongada, comuns na região 
Nordeste.  
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2.5 A adoção do Dispensa de Licitação, para contratação futura de empresa especializada 
em perfuração de poços artesianos justifica-se pelos seguintes motivos: 
 
• Celeridade nas Contratações: Uma vez homologado, a contratação imediata quando 
houver demanda, sem a necessidade de novo processo licitatório, agilizando a execução dos 
serviços.  
• Redução de Custos: A disputa competitiva na licitação garante preços mais vantajosos, 
evitando sobrepreços em situações emergenciais.  
• Planejamento Estratégico: O município poderá programar a perfuração de poços de 
forma escalonada, conforme a disponibilidade orçamentária e as prioridades das comunidades 
rurais.  
• Segurança Jurídica: O processo está em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 (Nova 
Lei de Licitações) e Decreto Municipal nº 002/2025. 
• Especialização Necessária: A perfuração de poços artesianos exige empresas 
qualificadas, com equipamentos adequados e conhecimento técnico para garantir a vazão e a 
qualidade da água. 
 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS COMUNS 
3.1 Os bens ou serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens ou 
serviços comuns, nos termos do Art. 6º, Inciso VIII da Lei Federal 14.133, de 2021 e De acordo 
com o Decreto Federal 10.818/2021 que regulamenta o art. 20 da Lei 14.133/2021. 
 
4. PRAZO DE EXECUÇÃO 
4.1 Os prazos de execução dos serviços serão estipulados na Ordem de Serviços. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 São obrigações da Contratante: 

 
5.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 
5.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
 
5.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
5.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
 
5.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
5.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
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bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
6. OBRIGÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 A Contratada tem as seguintes obrigações: 
 
6.1.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 
sua proposta; 
 
6.1.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
6.1.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 
 
6.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, ficando a 
Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
 
6.1.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 
6.1.6 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de 
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 
 
6.1.7 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço; 
 
6.1.8 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Contratante; 
 
6.1.9 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
Termo de Referência; 
 
6.1.10 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Contratante; 
 
6.1.11 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 
relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
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6.1.12 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
 
6.1.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
6.1.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
6.1.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
 
6.1.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação; 
 
6.1.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 
 
6.1.18 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes nas áreas do objeto 
Contratado; 
 
6.1.19 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
 
6.1.20 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
 
6.1.21 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento; 
 
6.1.22 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros; 
 
6.1.23 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 
elétricas e de comunicação, quando for o caso; 
 
6.1.24 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 
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6.1.25 Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
 
6.1.26 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 
Termo de Referência, no prazo determinado; 
 
6.1.27 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
 
6.1.28 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 
Referência; 
 
6.1.29 Elaborar o Diário de Serviço, incluindo diariamente, pelo preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro 
de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 
das atividades em relação ao cronograma previsto, no que couber. 
 
6.1.30 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir 
aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção; 
 
6.1.31 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito 
ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 
em via pública junto ao local da execução do serviço. 

 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
 
9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 
9.1 A fiscalização da execução dos serviços será exercida por um representante da 
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
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9.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato. 
 
9.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
executora dos serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a legislação aplicável. 
 
9.4 O fiscal do contrato poderá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis, no que couber. 
 
10. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO. 
10.1 A contração deverá ser realizada estabelecendo como critério de seleção o MENOR 
PREÇO GLOBAL, visando sempre ampliar a competitividade e consequentemente a busca pela 
melhor proposta para a administração. 
 
11. DA VIGÊNCIA 
11.1 O prazo de vigência do Contrato, será de 12 (doze) meses. 
 
12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
12.1  Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 
 
12.1.1. Habilitação Jurídica: 
 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; ou 
 
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; ou 
 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; ou 
 
d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização 
para funcionamento no Brasil; ou 
 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; ou 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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f) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº. 5.764/1971. 
 
12.1.1.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
12.1.2. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
 
c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos relativos aos 
TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal; 
 
d) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO ESTADO e 
quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO do domicílio ou sede do licitante; 
 
e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO MUNICÍPIO do 
domicílio ou sede do licitante; 
 
f) Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho – TST; 
 
12.1.3. Habilitação Técnica: 
 
a) Comprovação de aptidão para prestação de serviços de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado. 
 
a.1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
 
a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
b) Apresentação do profissional registrado no CREA, detentor de ART por execução de obra ou 
serviço de características semelhantes com objeto licitado. 
 
12.1.4. Outros Requisitos de Habilitação: 
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a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 
12.2  A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital caso seja 
encaminha por e-mail ou no formato físico, se for protocolado presencialmente, em ambos os 
casos, no prazo previsto no presente aviso. 
 
12.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
 
12.4  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123/2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
12.5  Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Dispensa de Licitação. 
 
12.5.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 
 
12.5.2 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 
 
13. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 
13.1 O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pela Administração, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período 
de adimplemento. 
 
13.2. O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo 
adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em 
conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros. 
 
13.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual 
poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de 
qualquer natureza. 
 
13.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde 
que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a 
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data 
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correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do 
atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, 
onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e 
a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, 
assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos 
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o 
substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a 
ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
13.5. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas a empresa para 
asdevidas correções e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da 
reapresentação do documento, considerado válido pelo Contratante. 
 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1 O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a 
defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e 
serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 
163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: 
 
a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, 
por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 
 
c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155; 
 
d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 
155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 4º do referido Art. 156; 
 
f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
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15.2 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
 
16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
16.1 O custo estimado da contratação é de R$ 65.089,50 (sessenta e cinco mil e oitenta 
e nove reais e cinquenta centavos). 
 
17. FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS 
17.1 A despesa correrá por conta do FPM, ICMS, Receita Tributária Municipal e, demais 
fontes pertinentes. 
 
17.2 A dotação relativa a exercícios financeiros subsequentes, quando for o caso, será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação do crédito correspondente, 
podendo ser realizada mediante apostilamento. 
 
 

São Pedro/RN, 17 de julho de 2026. 
 
 
 
 

FRANCISCO JECONIAS DE LIMA 
Secretário Municipal de Agricultura 


